
 
 

 

HABEAS CORPUS Nº 264.155 - MS (2013/0026467-3)
  

RELATOR : MINISTRO FELIX FISCHER
IMPETRANTE : DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO DE MATO GROSSO DO 

SUL 
ADVOGADO : DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO DO MATO GROSSO 

DO SUL 
IMPETRADO : TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DE MATO GROSSO DO 

SUL 
PACIENTE  : WILDSON FABIANO GONÇALVES 

EMENTA

PROCESSUAL PENAL. HABEAS CORPUS SUBSTITUTIVO DE 
RECURSO ESPECIAL. NÃO CABIMENTO. AMEAÇA, VIOLAÇÃO DE 
DOMICÍLIO E VIAS DE FATO. VIOLÊNCIA DOMÉSTICA E FAMILIAR. 
SUBSTITUIÇÃO DA PENA PRIVATIVA DE LIBERDADE POR RESTRITIVA DE 
DIREITOS. IMPOSSIBILIDADE. ART. 44, INCISO I, DO CÓDIGO PENAL. 
HABEAS CORPUS NÃO CONHECIDO.

I - A Primeira Turma do col. Pretório Excelso firmou orientação no sentido de 
não admitir a impetração de habeas corpus substitutivo ante a previsão legal de 
cabimento de recurso ordinário (v.g.: HC n. 109.956/PR, Rel. Min. Marco Aurélio, 
DJe de 11/9/2012, RHC n. 121.399/SP, Rel. Min. Dias Toffoli, DJe de 1º/8/2014 e 
RHC n. 117.268/SP, Rel. Min. Rosa Weber, DJe de 13/5/2014). As Turmas que 
integram a Terceira Seção desta Corte alinharam-se a esta dicção, e, desse modo, 
também passaram a repudiar a utilização desmedida do writ substitutivo em detrimento 
do recurso adequado (v.g.: HC n. 284.176/RJ, Quinta Turma, Rel. Min. Laurita Vaz, 
DJe de 2/9/2014, HC n. 297.931/MG, Quinta Turma, Rel. Min. Marco Aurélio 
Bellizze, DJe de 28/8/2014, HC n. 293.528/SP, Sexta Turma, Rel. Min. Nefi 
Cordeiro, DJe de 4/9/2014 e HC n. 253.802/MG, Sexta Turma, Rel. Min. Maria 
Thereza de Assis Moura, DJe de 4/6/2014).

II - Portanto, não se admite mais, perfilhando esse entendimento, a utilização de 
habeas corpus substitutivo quando cabível o recurso próprio, situação que implica o 
não-conhecimento da impetração. Contudo, no caso de se verificar configurada flagrante 
ilegalidade apta a gerar constrangimento ilegal, recomenda a jurisprudência a concessão 
da ordem de ofício.

III - A jurisprudência desta Corte se firmou no sentido da inaplicabilidade da 
substituição da pena privativa de liberdade por restritiva de direitos em casos como o 
presente, em que o delito é cometido mediante ameaça, em virtude do óbice contido no 
art. 44, inciso I, do Código Penal (v.g. HC n. 294007/MS, Sexta Turma, Rel.ª 
Ministra Marilza Maynard (Desembargadora convocada do TJ/SE), DJe de 
27/6/2014; HC n. 290650/MS, Quinta Turma, Rel. Ministro Marco Aurélio Bellizze, 
DJe de 22/5/2014; RHC n. 36539/MS, Sexta Turma, Rel.ª Ministra Maria Thereza 
de Assis Moura, DJe de 20/5/2014; HC n. 284785/MS, Quinta Turma, Rel. 
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Ministro Marco Aurélio Bellizze, DJe de 2/5/2014.)
Habeas corpus não conhecido.

ACÓRDÃO

Vistos, relatados e discutidos os autos em que são partes as acima indicadas, 

acordam os Ministros da Quinta Turma do Superior Tribunal de Justiça, por unanimidade, não 

conhecer do pedido. Os Srs. Ministros Jorge Mussi, Gurgel de Faria e Newton Trisotto 

(Desembargador convocado do TJ/SC) votaram com o Sr. Ministro Relator. 

Ausente, justificadamente, o Sr. Ministro Gilson Dipp. 

Brasília (DF), 16 de setembro de 2014 (Data do Julgamento).

Ministro Jorge Mussi 

Presidente

Ministro Felix Fischer 

Relator
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HABEAS CORPUS Nº 264.155 - MS (2013/0026467-3)
  

RELATÓRIO

O EXMO. SR. MINISTRO FELIX FISCHER: Trata-se de habeas 

corpus substitutivo de recurso, com pedido liminar, impetrado em benefício de WILDSON 

FABIANO GONÇALVES , apontando como autoridade coatora o eg. Tribunal de Justiça 

do Mato Grosso do Sul.

Depreende-se dos autos que o paciente foi condenado como incurso nas 

sanções do art. 147, c/c art. 150, § 1º, ambos do Código Penal e do art. 21 da Lei das 

Contravenções Penais, às penas de 08 (oito) meses e 10 (dez) dias de detenção e 20 

(vinte) dias de prisão simples, em regime aberto, tendo sido concedido o benefício da 

suspensão condicional da pena pelo prazo de 02 (dois) anos.

Irresignada, a defesa apelou. O eg. Tribunal a quo, à unanimidade, negou 

provimento ao recurso. Eis a ementa do v. acórdão:

"E M E N T A - APELAÇÃO CRIMINAL - AMEAÇA, 
VIOLAÇÃO DE DOMICÍLIO E VIAS DE FATO - ARTIGO 147 E 150,§1, 
AMBOS DO CP E ARTIGO 21 DA LCP COMBINADOS COM A LEI 
11340/06 - RECURSO DEFENSIVO - PRELIMINAR DE ANULAÇÃO DO 
PROCESSO - AUDIÊNCIA DO ARTIGO 16 DA LEI 11340/06 NÃO 
REALIZADA - AUSÊNCIA DE PROCEDIBILIDADE - INOCORRÊNCIA - 
PRELIMINAR REJEITADA - PRELIMINAR DE SUSPENSÃO 
CONDICIONAL DO PROCESSO - IMPOSSIBILIDADE - VEDAÇÃO 
LEGAL - PRELIMINAR REJEITADA - MÉRITO - ABSOLVIÇÃO - 
PROVAS SUFICIENTES PARA EMBASAR O DECRETO 
CONDENATÓRIO - IMPOSSIBILIDADE DE AFASTAMENTO DA 
AGRAVANTE PREVISTA NO ARTIGO 61, II, F, DO CP - VEDAÇÃO 
LEGAL DE SUBSTITUIÇÃO DA PENA PRIVATIVA DE LIBERDADE 
POR RESTRITIVA DE DIREITO - RECURSO IMPROVIDO. I) A audiência 
prevista no artigo 16 da Lei n° 11.340/06 não é condicionada à vontade da 
vítima e nem compulsório ao magistrado realizá-la, devendo ser analisado 
caso a caso a real necessidade de realização, a fim de que a vitima possa 
exercer o direito de retratação da representação, sendo que a não 
realização do ato não gera a nulidade do processo. II) O plenário do 
Supremo Tribunal Federal julgou constitucional o artigo 41 da Lei n. 
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11.340/06 que dispõe que não se aplica aos crimes praticados com 
violência doméstica a suspensão condicional do processo prevista na Lei n. 
9.099/1995, independentemente da pena aplicada. III) Havendo suporte 
fático e jurídico nas provas produzidas nos autos, a apontar o apelante 
como autor das ameaças e violação de domicílio, caracterizado pela 
confissão e demais provas orais colhidas, mantém-se o decreto 
condenatório. IV) Mantém-se a agravante prevista no artigo 61, II, f, do 
Código Penal, porquanto o fato de delito ter sido cometido 
prevalecendo-se das relações domésticas, de coabitação ou de 
hospitalidade, ou com violência contra a mulher, não integra o tipo penal 
previsto no artigo 147 do Código Penal. V) A substituição da pena 
privativa de liberdade por restritiva de direitos encontra óbice no art. 44, I 
do Código Penal, que veda expressamente a substituição, quando o crime 
é praticado com violência ou grave ameaça à pessoa, sendo que 
preenchidos os requisitos do artigo 77 do Código Penal mantém-se a 
suspensão condicional da pena. A C Ó R D Ã O Vistos, relatados e 
discutidos estes autos, acordam os juízes da 2ª Câmara Criminal do 
Tribunal de Justiça, na conformidade da ata de julgamentos e das notas 
taquigráficas, por unanimidade, improver o recurso."

Daí o presente writ, no qual pretende o impetrante discutir a possibilidade de 

substituição da pena privativa de liberdade por pena restritiva de direitos. 

Sustenta, em síntese, que a violência e grave ameaça que obstam a concessão 

da substituição das penas devem resultar de crime mais gravoso que o ora cometido. 

Requer, dessa forma, ao final, a substituição da pena privativa de liberdade por 

pena restritiva de direitos.

Liminar indeferida às fls. 308-309.

Informações prestadas às fls. 317-324.

A douta Subprocuradoria-Geral da República, às fls. 124-133, manifestou-se 

pelo não cabimento do habeas corpus.

É o relatório.
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HABEAS CORPUS Nº 264.155 - MS (2013/0026467-3)

EMENTA

PROCESSUAL PENAL. HABEAS CORPUS 
SUBSTITUTIVO DE RECURSO ESPECIAL. NÃO 
CABIMENTO. AMEAÇA, VIOLAÇÃO DE 
DOMICÍLIO E VIAS DE FATO. VIOLÊNCIA 
DOMÉSTICA E FAMILIAR. SUBSTITUIÇÃO DA 
PENA PRIVATIVA DE LIBERDADE POR 
RESTRITIVA DE DIREITOS. IMPOSSIBILIDADE. 
ART. 44, INCISO I, DO CÓDIGO PENAL. 
HABEAS CORPUS NÃO CONHECIDO.

I - A Primeira Turma do col. Pretório Excelso 
firmou orientação no sentido de não admitir a 
impetração de habeas corpus substitutivo ante a 
previsão legal de cabimento de recurso ordinário (v.g.: 
HC n. 109.956/PR, Rel. Min. Marco Aurélio, DJe de 
11/9/2012, RHC n. 121.399/SP, Rel. Min. Dias 
Toffoli, DJe de 1º/8/2014 e RHC n. 117.268/SP, Rel. 
Min. Rosa Weber, DJe de 13/5/2014). As Turmas 
que integram a Terceira Seção desta Corte 
alinharam-se a esta dicção, e, desse modo, também 
passaram a repudiar a utilização desmedida do writ 
substitutivo em detrimento do recurso adequado (v.g.: 
HC n. 284.176/RJ, Quinta Turma, Rel. Min. Laurita 
Vaz, DJe de 2/9/2014, HC n. 297.931/MG, Quinta 
Turma, Rel. Min. Marco Aurélio Bellizze, DJe de 
28/8/2014, HC n. 293.528/SP, Sexta Turma, Rel. 
Min. Nefi Cordeiro, DJe de 4/9/2014 e HC n. 
253.802/MG, Sexta Turma, Rel. Min. Maria 
Thereza de Assis Moura, DJe de 4/6/2014).

II - Portanto, não se admite mais, perfilhando esse 
entendimento, a utilização de habeas corpus 
substitutivo quando cabível o recurso próprio, situação 
que implica o não-conhecimento da impetração. 
Contudo, no caso de se verificar configurada flagrante 
ilegalidade apta a gerar constrangimento ilegal, 
recomenda a jurisprudência a concessão da ordem de 
ofício.

III - A jurisprudência desta Corte se firmou no 
sentido da inaplicabilidade da substituição da pena 
privativa de liberdade por restritiva de direitos em casos 
como o presente, em que o delito é cometido mediante 
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ameaça, em virtude do óbice contido no art. 44, inciso 
I, do Código Penal (v.g. HC n. 294007/MS, Sexta 
Turma, Rel.ª Ministra Marilza Maynard 
(Desembargadora convocada do TJ/SE), DJe de 
27/6/2014; HC n. 290650/MS, Quinta Turma, Rel. 
Ministro Marco Aurélio Bellizze, DJe de 22/5/2014; 
RHC n. 36539/MS, Sexta Turma, Rel.ª Ministra 
Maria Thereza de Assis Moura, DJe de 20/5/2014; 
HC n. 284785/MS, Quinta Turma, Rel. Ministro 
Marco Aurélio Bellizze, DJe de 2/5/2014.)

Habeas corpus não conhecido.

 

Documento: 1349130 - Inteiro Teor do Acórdão - Site certificado - DJe: 06/10/2014 Página  6 de 5



 
 

 

  

VOTO

O EXMO. SR. MINISTRO FELIX FISCHER: A Primeira Turma do col. 

Pretório Excelso firmou orientação no sentido de não admitir a impetração de habeas corpus 

substitutivo ante a previsão legal de cabimento de recurso ordinário (v.g.: HC n. 109.956/PR, 

Rel. Min. Marco Aurélio, DJe de 11/9/2012, RHC n. 121.399/SP, Rel. Min. Dias Toffoli, 

DJe de 1º/8/2014 e RHC n. 117.268/SP, Rel. Min. Rosa Weber, DJe de 13/5/2014).

As Turmas que integram a Terceira Seção desta Corte alinharam-se a esta 

dicção, e, desse modo, também passaram a repudiar a utilização desmedida do writ 

substitutivo em detrimento do recurso adequado (v.g.: HC n. 284.176/RJ, Quinta Turma, 

Rel. Min. Laurita Vaz, DJe de 2/9/2014, HC n. 297.931/MG, Quinta Turma, Rel. Min. 

Marco Aurélio Bellizze, DJe de 28/8/2014, HC n. 293.528/SP, Sexta Turma, Rel. Min. 

Nefi Cordeiro, DJe de 4/9/2014 e HC n. 253.802/MG, Sexta Turma, Rel. Min. Maria 

Thereza de Assis Moura, DJe de 4/6/2014).

Portanto, não se admite mais, perfilhando esse entendimento, a utilização de 

habeas corpus substitutivo quando cabível o recurso próprio, situação que implica o 

não-conhecimento da impetração. Contudo, no caso de se verificar configurada flagrante 

ilegalidade apta a gerar constrangimento ilegal, recomenda a jurisprudência a concessão da 

ordem de ofício.

Dessarte, passo ao exame das razões veiculadas no mandamus.

Requer o paciente, no presente writ, a substituição da pena privativa de 

liberdade por restritiva de direitos.

Insta consignar, primeiramente, que o art. 44, inciso I, do Código Penal 

estabelece, como um dos requisitos para a substituição das penas, que o delito não tenha sido 

cometido com violência e grave ameaça. Veja o teor do dispositivo in verbis: 

"Art. 44. As penas restritivas de direitos são autônomas e substituem as 
privativas de liberdade, quando:

I – aplicada pena privativa de liberdade não superior a quatro anos e o 
crime não for cometido com violência ou grave ameaça à pessoa ou, qualquer que seja 
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a pena aplicada, se o crime for culposo;"

Na espécie, muito embora a pena cominada tenha sido inferior a 4 (quatro) 

anos, a concessão da substituição requerida encontra óbice na vedação legal imposta aos 

delitos cometidos com violência ou grave ameaça à pessoa.

No mesmo sentido, os seguintes julgados dessa eg. Corte:

"AGRAVO REGIMENTAL NO HABEAS CORPUS 
SUBSTITUTIVO DE RECURSO PRÓPRIO. DESCABIMENTO. LESÃO 
CORPORAL. VIOLÊNCIA DOMÉSTICA. SUBSTITUIÇÃO DA PENA 
PRIVATIVA DE LIBERDADE POR RESTRITIVAS DE DIREITO. 
IMPOSSIBILIDADE. GRAVE AMEAÇA. AUSÊNCIA DOS REQUISITOS 
LEGAIS. PRECEDENTES. AGRAVO DESPROVIDO.

– Este Superior Tribunal de Justiça, na esteira do 
entendimento firmado pelo Supremo Tribunal Federal,  tem amoldado o 
cabimento do remédio heróico, adotando orientação no sentido de não 
mais admitir habeas corpus substitutivo de recurso ordinário/especial. 
Contudo, a luz dos princípios constitucionais, sobretudo o do devido 
processo legal e da ampla defesa, tem-se analisado as questões suscitadas 
na exordial a fim de se verificar a existência de constrangimento ilegal 
para, se for o caso, deferir-se a ordem de ofício.

– O art. 44, inciso I, dispõe ser cabível a substituição da 
pena privativa de liberdade por restritiva de direitos nas hipóteses de 
condenação a pena inferior a 4 (quatro) anos, caso não haja violência ou 
grave ameaça à vítima, nos crimes dolosos, ou nos casos de crimes 
culposos. 

– In casu, embora o paciente tenha sido condenado a uma 
pena inferior a 4 anos, constata-se que o crime foi cometido com violência 
doméstica, o que impossibilita a pretendida substituição da pena privativa 
de liberdade por restritiva de direitos, pois não preenchidos os requisitos 
legais.

Agravo regimental desprovido"
(HC n. 294007/MS, Sexta Turma, Relª. Minª. Marilza 

Maynard (Desembargadora convocada do TJ/SE), DJe de 27/6/2014). 

"HABEAS CORPUS IMPETRADO EM SUBSTITUIÇÃO AO 
RECURSO PREVISTO NO ORDENAMENTO JURÍDICO. 1. NÃO 
CABIMENTO. MODIFICAÇÃO DE ENTENDIMENTO 
JURISPRUDENCIAL. RESTRIÇÃO DO REMÉDIO CONSTITUCIONAL. 
EXAME EXCEPCIONAL QUE VISA PRIVILEGIAR A AMPLA DEFESA 
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E O DEVIDO PROCESSO LEGAL. 2. CRIMES DE LESÃO CORPORAL E 
AMEAÇA. VIOLÊNCIA DOMÉSTICA.SUBSTITUIÇÃO DA PENA. 
IMPOSSIBILIDADE. GRAVE AMEAÇA À PESSOA. 
VEDAÇÃOPREVISTA NO ART. 44, I, DO CP. 3. HABEAS CORPUS NÃO 
CONHECIDO.

1. A jurisprudência do Superior Tribunal de Justiça, 
buscando a racionalidade do ordenamento jurídico e a funcionalidade do 
sistema recursal, vinha se firmando, mais recentemente, no sentido de ser 
imperiosa a restrição do cabimento do remédio constitucional às hipóteses 
previstas na Constituição Federal e no Código de Processo Penal. Nessa 
linha de evolução hermenêutica, o Supremo Tribunal Federal passou a não 
mais admitir habeas corpus que tenha por objetivo substituir o recurso 
ordinariamente cabível para a espécie. Precedentes. Contudo, devem ser 
analisadas as questões suscitadas na inicial no intuito de verificar a 
existência de constrangimento ilegal evidente – a ser sanado mediante a 
concessão de habeas corpus de ofício – evitando-se prejuízos à ampla 
defesa e ao devido processo legal.

2. Não se pode diminuir a abrangência da norma trazida no 
art. 44, inciso I, do Código Penal, com a finalidade de se contornar a 
impossibilidade de aplicação da Lei n. 9.099/1995 aos crimes cometidos no 
âmbito familiar. Com efeito, não obstante a Lei n. 11.340/2006 não vedar 
a substituição da pena privativa de liberdade por restritiva de direitos, 
restringindo somente a aplicação de pena de prestação pecuniária e o 
pagamento isolado de multa, o inciso I do art.44 do Código Penal é claro 
ao proibir a substituição quando o crime for cometido com violência ou 
grave ameaça à pessoa. Ademais, se a violência chegou a caracterizar 
crime de lesão corporal, ainda que leve, tem-se entendido pela 
impossibilidade de substituição da pena. Precedentes do Superior Tribunal 
de Justiça e do Supremo Tribunal Federal.

3. Na espécie, o benefício da substituição da pena privativa 
de liberdade por restritiva de direitos não se aplica porque os crimes de 
lesões corporais e ameaça foram praticados no âmbito das relações 
domésticas – o paciente agrediu de forma brutal a própria mãe, pessoa 
idosa, com mais de 70 (setenta) anos de idade, com tapas e socos, 
causando-lhe lesões físicas, inclusive quebrando-lhe um dente e, na posse 
de uma faca, ameaçou matá-la.

4. Habeas corpus não conhecido"
(HC n. 290650/MS, Quinta Turma, Rel. Min. Marco Aurélio 

Bellizze, DJe de 22/5/2014).

"HABEAS CORPUS IMPETRADO EM SUBSTITUIÇÃO AO 
RECURSO PREVISTO NO ORDENAMENTO JURÍDICO. 1. NÃO 
CABIMENTO. MODIFICAÇÃO DE ENTENDIMENTO 
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JURISPRUDENCIAL. RESTRIÇÃO DO REMÉDIO CONSTITUCIONAL. 
EXAME EXCEPCIONAL QUE VISA PRIVILEGIAR A AMPLA DEFESA 
E O DEVIDO PROCESSO LEGAL. 2. ART. 129, § 9º, DO CÓDIGO 
PENAL. VIOLÊNCIA E GRAVE AMEAÇA. SUBSTITUIÇÃO DA PENA 
PRIVATIVA DE LIBERDADE POR RESTRITIVA DE DIREITOS. ART. 44, 
I, CÓDIGO PENAL. IMPOSSIBILIDADE. 3. ORDEM NÃO CONHECIDA.

1. A jurisprudência do Superior Tribunal de Justiça, 
buscando a racionalidade do ordenamento jurídico e a funcionalidade do 
sistema recursal, vinha se firmando, mais recentemente, no sentido de ser 
imperiosa a restrição do cabimento do remédio constitucional às hipóteses 
previstas na Constituição Federal e no Código de Processo Penal. Nessa 
linha de evolução hermenêutica, o Supremo Tribunal Federal passou a não 
mais admitir habeas corpus que tenha por objetivo substituir o recurso 
ordinariamente cabível para a espécie. Precedentes. Contudo, devem ser 
analisadas as questões suscitadas na inicial, no intuito de verificar a 
existência de constrangimento ilegal evidente - a ser sanado mediante a 
concessão de habeas corpus de ofício -, evitando-se prejuízos à ampla 
defesa e ao devido processo legal. 

2. Não obstante a sanção reclusiva imposta seja inferior a 4 
(quatro) anos, trata-se de delito cometido com grave ameaça contra a 
pessoa em decorrência de violência doméstica e familiar, o que 
impossibilita a substituição da pena privativa de liberdade por restritiva de 
direitos. Precedentes.

3. Habeas corpus não conhecido"
(HC n. 284785/MS, Quinta Turma, Rel. Min. Marco Aurélio 

Bellizze, DJe de 2/5/2014).

"HABEAS CORPUS.  LESÃO CORPORAL NO ÂMBITO 
DOMÉSTICO. ART. 129, § 9º, DO CP. SUBSTITUIÇÃO DA PENA 
PRIVATIVA DE LIBERDADE POR RESTRITIVAS DE DIREITOS. 
IMPOSSIBILIDADE.  BENEFÍCIO AFASTADO EM SEDE DE 
APELAÇÃO. WRIT SUBSTITUTIVO DE RECURSO PRÓPRIO. 
IMPOSSIBILIDADE. AUSÊNCIA DE ILEGALIDADE MANIFESTA 
CAPAZ DE SUPERAR O ÓBICE APONTADO E JUSTIFICAR A 
INTERVENÇÃO DESTA CORTE. 

1. Conquanto se reconheça que a nossa jurisprudência, há 
muito, tenha flexibilizado, e até mesmo ampliado, as hipóteses de 
cabimento do habeas corpus, mostra-se importante, em sintonia com os 
mais recentes julgados do Supremo Tribunal Federal, a revisão desse 
posicionamento.

2. Mister restaurar a missão constitucional desta Corte de 
Justiça, que não pode continuar servindo como se fosse um "terceiro grau 
de jurisdição", pois a sua atuação restringe-se às hipóteses delineadas no 
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artigo 105 da Carta Magna.
3. O cabimento do habeas corpus tem alcance restrito aos 

casos em que se demonstre, efetivamente, a necessidade de tutela imediata 
à liberdade de locomoção, de forma a não ficar malferida ou desvirtuada a 
lógica do sistema recursal vigente. 

4. No caso, constata-se que o acórdão da apelação transitou 
em julgado sem que fosse interposto recurso ordinariamente previsto no 
ordenamento jurídico, não podendo a defesa pretender sanar tal omissão 
através da estrita via do habeas corpus.

5. Ademais, não se vislumbra, na hipótese, flagrante 
ilegalidade capaz de superar o óbice apontado e justificar a intervenção 
desta Corte.

6. A substituição da pena privativa de liberdade por 
restritiva de direitos pressupõe, dentre outras coisas, que o crime não 
tenha sido cometido com violência ou grave ameaça (art. 44, inciso I, do 
CP), o que não ocorre na espécie, em que o paciente, utilizando-se de 
força física, desferiu socos e chutes contra a vítima, inviabilizando a 
aplicação da benesse prevista no art. 44 do Código Penal.

7. Habeas corpus não conhecido"
(HC n. 192104/MS, Sexta Turma, Rel. Min. Og Fernandes, 

DJe de 15/3/2013). 

Ante o exposto, não conheço do habeas corpus. 

É o voto.
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CERTIDÃO DE JULGAMENTO
QUINTA TURMA

 
 

Número Registro: 2013/0026467-3 PROCESSO ELETRÔNICO HC 264.155 / MS

MATÉRIA CRIMINAL

Números Origem:  658033420118120001  80812011

EM MESA JULGADO: 16/09/2014

Relator

Exmo. Sr. Ministro  FELIX FISCHER

Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro JORGE MUSSI

Subprocurador-Geral da República
Exmo. Sr. Dr. FRANCISCO XAVIER PINHEIRO FILHO

Secretário
Bel. MARCELO PEREIRA CRUVINEL

AUTUAÇÃO

IMPETRANTE : DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO DE MATO GROSSO DO SUL
ADVOGADO : DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO DO MATO GROSSO DO SUL
IMPETRADO : TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DE MATO GROSSO DO SUL
PACIENTE : WILDSON FABIANO GONÇALVES

ASSUNTO: DIREITO PENAL - Crimes contra a liberdade pessoal - Ameaça

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia QUINTA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na sessão 
realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

"A Turma, por unanimidade, não conheceu do pedido."
Os Srs. Ministros Jorge Mussi, Gurgel de Faria e Newton Trisotto (Desembargador 

convocado do TJ/SC) votaram com o Sr. Ministro Relator. 
Ausente, justificadamente, o Sr. Ministro Gilson Dipp.
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